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EDITAL Nº 04/2021
EXCLUSIVO PARA ME/ EPP
Processo nº 04/2021
Pregão Presencial nº 04/2021
Tipo Menor Preço Global 
1. PREÂMBULO

 O Município de Redenção da Serra, Estado de São Paulo, torna público que fará realizar licitação na modalidade Pregão Presencial do Tipo Menor Preço, no regime de execução por empreitada por preço global, visando a Prestação de Serviços Especializados de Medicina do Trabalho – Elaboração de PPRA, LTCAT e PCMSO, para a Secretaria de Administração, de acordo com o Anexo I do Edital, que será processada e julgada de acordo com o procedimento licitatório. Os atos dele decorrentes observarão as disposições acordo com a Lei 8.666/1993, Lei 10.520/2002, Lei Complementar 123/2006 e suas alterações, e Lei Orgânica do Município de Redenção da Serra.
O Pregão Presencial será realizado dia 18 de março de 2021, com início da sessão  às 13:10 hs, na Sede da Prefeitura, localizada na Avenida XV de novembro, 829, Centro, no Município de Redenção da Serra – São Paulo, na sala de licitações, quando deverão ser apresentados, no início, os documentos para credenciamento, de declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, declaração de micro empresa e EPP e dos envelopes de Propostas e Documentos de Habilitação. 
RETIRADA DO EDITAL, ESCLARECIMENTOS e IMPUGNAÇÕES: Secretaria de Administração – Av XV de novembro, 829, Centro, Redenção da Serra, CEP 12170 000, SP, telefone 12 3676 1600, e-mail: convenio@redencaodaserra.sp.gov.br. O Edital e Anexos, os esclarecimentos prestados e as decisões sobre eventuais impugnações serão disponibilizados na página da Internet http://www.redencaodaserra.sp.gov.br e encaminhados aos interessados.

A licitante microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar “Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte” visando ao exercício dos direitos previstos nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar nº. 123/06, com nova redação dada pela Lei Complementar 147 de 07 de agosto de 2014, que deverá ser feita de acordo com o modelo estabelecido no Anexo V deste Edital, e apresentada, FORA do Envelope (Proposta).

2 . OBJETO

Prestação de Serviços Especializados de Medicina do Trabalho – Elaboração de PPRA, LTCAT e PCMSO, conforme descrição no ANEXO I – Termo de Referência.

3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

Poderão participar deste Pregão as pessoas jurídicas que:

3.1. Atendam a todas as exigências deste edital, inclusive quanto à documentação constante deste instrumento e seus anexos;

3.2. Aceitação integral dos termos deste Edital, seus Anexos e Leis aplicáveis;

3.3. Tenham objeto social pertinente e compatível com o objeto licitado.

3.4. Será vedada a participação de empresas:

3.4.1. Declaradas inidôneas por ato do Poder Público;

3.4.2. Sob processo de falência,  recuperação judicial que não apresentarem o Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem prejuízo do atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-financeira estabelecidos no edital ou insolvência civil, CONFORME Súmula nº50 do TCESP ou insolvência civil;

Impedidas de licitar e contratar com a Administração Municipal de Redenção da Serra e quaisquer de seus órgãos descentralizados;

3.4.3. Reunidas em consórcio e sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, qualquer que seja sua forma de constituição;

3.4.4. Sob processo de dissolução, fusão, cisão ou incorporação;

3.4.5. Enquadradas nas disposições do artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações;

3.4.6. A participação neste Pregão implica no reconhecimento pela Licitante de que conhece, atende e se submete a todas as condições do presente Edital e Anexo, bem como as Leis Federais nºs 8.666/93 e 10.520/02, Lei Complementar 123/06 e demais normas complementares, que disciplinam a presente licitação e integrarão o ajuste correspondente.

4. ACESSO A INFORMAÇÕES E IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

4.1. O Edital e Anexos, poderá ser fornecido mediante pagamento correspondente ao custo de R$ 0,42 (quarenta e dois centavos) por página, a ser recolhido aos cofres públicos, através de Guia Eventual, que será fornecido pelo Setor de Tributos, situada na sede da Prefeitura, no endereço supracitado, das 08:30 às 11:00 horas e das 13:00 às 14:30 horas, até o último dia que anteceder a data designada para a abertura do certame, ou solicitado através do e-mail convenio@redencaodaserra.sp.gov.br no mesmo período.

4.1.2. No ato do recebimento do Edital e Anexos, deverá à interessada verificar seu conteúdo, não sendo admitidas reclamações posteriores sobre eventuais omissões.

4.1.3. Mediante apresentação de mídia – pen drive ou outro método de armazenamento digital, no Setor de Licitações, das 08:00 às 11:00 e das 13:00 as 16:00 horas, sem outros custos, até o último dia útil imediatamente anterior àquele marcado para a abertura do certame.

4.2. Informações relativas à presente licitação poderão ser formuladas no Setor de Licitações, telefones (12) 3676 1600, no horário supracitado.
4.2.1. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou formular impugnações contra o ato convocatório, devendo fazê-lo por escrito, no prazo de até 02 (dois) dias úteis anteriores à data marcada para a realização da sessão pública de abertura da licitação, sob pena de decadência do direito, conforme artigo 12 do  Decreto Federal nº 3.555/00.

4.3. Eventuais impugnações ao edital deverão ser dirigidas ao pregoeiro e protocoladas nos dias úteis, no horário de expediente, no Setor de Protocolo da Prefeitura, no endereço supracitado. 

4.4. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. No ato da apresentação da impugnação, é obrigatória a apresentação de CPF ou RG, em se tratando de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia reprográfica), acompanhado do respectivo ato constitutivo ou de procuração que comprove que o signatário da impugnação efetivamente representa a impugnante. A impugnação realizada tempestivamente não impedirá o licitante de participar deste pregão, até o trânsito em julgado da pertinente decisão.

5 . DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES
5.1. Os envelopes deverão ser apresentados contendo as propostas comerciais e os documentos de habilitação, em invólucros separados, indevassáveis, fechados e rubricados no fecho, que deverão conter os seguintes dizeres em sua face externa:

	ENVELOPE nº 01

PREGÃO Nº __________

PROCESSO Nº ______________

RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE:

CNPJ:

PROPOSTA DE PREÇO
	
	ENVELOPE nº 02

PREGÃO Nº ______

PROCESSO Nº __________

RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE:

CNPJ:

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO


5.1.2. Na Proposta de Preços - envelope 01 - deverão ser cumpridas as determinações contidas nos subitens a seguir:

a) Ser apresentada em 01 (uma) única via, conforme modelo do ANEXO XI, impressa em papel timbrado da proponente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, datada, rubricada em todas as folhas e assinada por seu representante legal. 
b) Indicar nome ou razão social da proponente, seu endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico profissional e particular do responsável, bem como o nome, estado civil, profissão, nº de CPF e RG, domicílio e cargo de seu representante legal;

c) Ter validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data de sua apresentação; 
d) Prazo de pagamento: em 30 (trinta) dias após a entrega do objeto e emissão da nota fiscal devidamente atestada pela autoridade competente;

e) Apresentar cotação do valor global e unitários, expressos em algarismos com duas casas decimais e por extenso em moeda corrente nacional. Em caso de divergência entre os valores unitário e total, prevalecerá o unitário, e entre os expressos em algarismos, e por extenso, prevalecerá o por extenso;

f) O preço cotado deve ser equivalente aos praticados no mercado na data de apresentação da proposta.
g) Declarar expressamente que os preços cotados incluem todos os custos e despesas necessários ao cumprimento integral das obrigações decorrentes da licitação;

h) Conter oferta firme e precisa, sem alternativa de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado;

i) Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de acréscimos a qualquer título.

j) A proponente é responsável pela correção dos dados apresentados na licitação. 

k) A apresentação das propostas implicará em plena aceitação das condições estabelecidas neste edital e seus anexos.

5.1.3. Nos Documentação de Habilitação - envelope 02 - deverão ser cumpridas as determinações contidas nos subitens a seguir:

5.2. Será considerada habilitada a proponente que apresentar os documentos relacionados nos Itens 6 e 7, desde que atendidos os requisitos especificados nos subitens a seguir:

5.2.1.
Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados por qualquer processo de cópia reprográfica autenticada ou publicação em órgão de Imprensa Oficial, devendo os documentos, preferencialmente ser relacionados, separados e colecionados na ordem estabelecida neste Edital.

5.2.2.
Os documentos apresentados devem estar com seu prazo de validade em vigor. Se este prazo não constar do próprio documento, de cláusula desse Edital ou de lei específica, será considerado o prazo de validade de 6 (seis) meses, a contar de sua expedição.

5.2.3.
Todos os documentos expedidos pela empresa deverão estar subscritos por seu representante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor.

5.2.4. Todos os documentos apresentados deverão estar em nome da licitante e, preferencialmente com nº do CNPJ e endereço respectivo. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que pela própria natureza, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz; se a licitante for a matriz e a prestadora de serviços for a filial, os documentos deverão ser apresentados em nome da matriz e da filial simultaneamente.

5.2.5. Não serão aceitos documentos cujas datas e caracteres estejam ilegíveis ou rasurados de tal forma que não possam ser entendidos.

5.2.6. Na hipótese da apresentação de documentos originais, estes serão anexados ao processo licitatório.

5.2.7. O objeto constante do ato constitutivo da empresa deve ser compatível com o objeto licitado.

5.2.8. Não serão aceitas certidões positivas de débito, exceto quando constar da própria certidão ressalva que autorize a sua aceitação.

5.2.9. A documentação exigida nos subitens do Item 5 deverá ser compatível com as respectivas inscrições nas esferas federal, estadual e municipal, sendo vedada, na apresentação, a mesclagem dos documentos de estabelecimentos diversos (números de inscrição no CNPJ, I.E. e C.C.M.).

5.2.10. A aceitação dos documentos obtidos via "internet" ficará condicionada à confirmação de sua validade, também por esse meio, efetuado pela Equipe de Apoio, caso seja julgado necessário.

5.2.11. A apresentação de cópia reprográfica do Certificado de Registro Cadastral de qualquer órgão da Administração Pública, Direta ou Indireta, com prazo de validade em vigor, supre as exigências referentes à apresentação dos documentos aludidos nos subitens 6.1, 6.2, 6.3, 6.4 e 7.1.2.

6. Habilitação Jurídica

6.1.  Comprovante de inscrição do empresário individual no Registro Público de Empresas Mercantis da respectiva sede de sua empresa;

6.2. Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado no Registro Público de Empresas Mercantis, em se tratando de Sociedades Empresárias e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

6.3. Comprovante de inscrição do Contrato social o Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, em se tratando de sociedade simples, acompanhada de prova da diretoria em exercício, observada a ressalva do artigo 1.150 do Código Civil;

6.4. Decreto de autorização para sociedades nacionais ou estrangeiras dependentes de autorização do Poder Executivo Federal para funcionar, bem como ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

6.5. Declaração firmada pelo representante legal da empresa, sob as penas da lei, de que a licitante não possui em seu quadro de pessoal, empregados que se enquadrem nas situações previstas no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal - nos termos do modelo constante do ANEXO VII deste edital.

7. Regularidade Fiscal

7.1. Prova de inscrição no Cadastro  Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ).

7.1.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame.

7.1.3. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal.

7.1.4. Certidão de regularidade fiscal atualizada quanto às contribuições para com o Instituto Nacional de Seguro Social.

7.1.5. Certidão conjunta de regularidade fiscal atualizada emitida pela Procuradoria da Fazenda Nacional e pela Secretaria da Receita Federal do Brasil quanto aos encargos tributários federais.

7.1.6. Certidão de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da proponente.

7.1.7. Certidão de Débitos Trabalhistas.

7.2. Serão aceitas como prova de regularidade para com as Fazendas Públicas certidões positivas com efeito de negativas.

7.3. Em se tratando de microempresas ou empresas de pequeno porte, anteriormente assim qualificada, deverá a mesma apresentar todos os documentos exigidos para fins de habilitação, podendo, todavia, existir, no que tange a regularidade fiscal, documento(s) que apresente(m) alguma restrição.

7.3.1. Nesta hipótese, em havendo atendimento aos demais requisitos do edital, será a microempresa/empresa de pequeno porte considerada habilitada, com condição de regularização no prazo, improrrogável, de 05 (cinco) dias úteis contados da data da homologação do certame, sem prejuízo dos demais saneamentos já admitidos no transcorrer da seção pública do pregão.

7.4.
Qualificação Técnica

7.4.1. Certidão(ões) ou atestados de capacidade técnica, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado que comprovem a aptidão da licitante por desempenho de atividade pertinente e compatível, em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, indicando o local, natureza, volume, quantidades, prazos e outros dados característicos dos serviços.

7.4.2. Entende-se por pertinente e compatível os atestados que comprovem capacidade do objeto ora requisitado, em um única Ata ou diversos contratos durante o mesmo período, de forma satisfatória, contemplando quaisquer quantidades.
7.4.3. A(s) certidão(ões) / atestado(s) deverá(ão) ser apresentado(s) em papel timbrado original ou cópia reprográfica autenticada, assinado por autoridades ou representante de quem os expediu, com a devida identificação.

7.5. Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo

7.5.1. As proponentes deverão exibir declaração em papel timbrado da empresa, firmada pelo responsável legal, com indicação do nome, cargo e RG., atestando, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato impeditivo à sua habilitação, conforme modelo ANEXO VIII.

7.5.2. Na hipótese de inabilitação de todos os licitantes que participaram da disputa verbal de lances, poderá ser aberta, na mesma ou em outra sessão, nova oportunidade para oferecimento de lances verbais pelos licitantes remanescentes.

8. CREDENCIAMENTO

8.1. A empresa proponente deverá se apresentar para credenciamento junto ao pregoeiro por um representante devidamente munido de documento que o credencie a participar deste procedimento licitatório numa das formas dos subitens do Item 8.1., devendo, ainda, no ato de credenciamento, identificar-se exibindo a carteira de identidade ou outro documento equivalente contendo foto.

8.1.1.
O credenciamento pode ser feito por um dos seguintes meios, devendo obrigatoriamente apresentar os dados constantes do ANEXO II:

8.1.2. Instrumento público de procuração com poderes específicos para formular lances verbais e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da empresa proponente, com prazo de validade em vigor;

8.1.3. Instrumento particular de procuração com poderes específicos para formular lances verbais e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da empresa proponente, acompanhado de cópia de seu contrato social ou estatuto, no caso de Sociedade Anônima, devidamente acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

8.1.4. Tratando-se de sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, cópia do respectivo estatuto ou contrato social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura, no caso de Sociedade Anônima, devidamente acompanhado de documentos de eleição dos administradores.

8.2. Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma empresa no presente certame, sob pena de exclusão sumária das representadas.

8.3. Os documentos supra referidos poderão ser apresentados no original ou por qualquer processo de cópia reprográfica autenticada e serão retidos, pelo Pregoeiro, para oportuna juntada no processo administrativo pertinente a presente licitação.

8.4. Somente poderão participar da fase de lances verbais os representantes devidamente credenciados. A empresa que tenha apresentado proposta, mas não esteja devidamente representada, terá sua proposta avaliada, porém, não poderá participar das rodadas de lances verbais.

8.5. A ausência do Credenciado durante a fase de lances, importará a imediata exclusão da licitante por ele representada, salvo autorização expressa do Pregoeiro.

8.6. Por ocasião do credenciamento dos representantes das empresas licitantes, a empresa deverá, para se submeter ao regime especial da Lei Complementar nº 123/2006, apresentar além dos documentos exigidos nos subitens do Item 8.1., os documentos que comprovem sua condição de microempresa ou empresa de pequeno porte.

8.6.1. A comprovação da qualificação da licitante como microempresa ou empresa de pequeno porte, será feita mediante apresentação de:

a) Ficha de inscrição no CNPJ com indicação desta qualidade;

b) Declaração, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, subscrita por quem detenha poderes de representação, de que se enquadra na situação de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006 nos moldes no ANEXO V do presente edital de Pregão.

8.6.2. A falta da documentação comprobatória da qualificação da licitante como microempresa ou empresa de pequeno porte, ou sua imperfeição, não conduzirá ao seu afastamento da licitação, mas tão somente dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006.

8.6.3. Após os respectivos credenciamentos, as licitantes entregarão ao Pregoeiro a declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação e declaração de micro empresa e EPP, de acordo com o estabelecido no ANEXO III e V do Edital, que não devem integrar os envelopes, sendo apresentados separadamente e, o Pregoeiro comunicará aos presentes, quais são as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, se houver, e que, em consequência, poderão se valer dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006. 

8.7. A partir do momento em que o Pregoeiro proceder à abertura do primeiro envelope, não mais serão admitidas novas licitantes.

9. RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES
9.1. Encerrada a etapa de credenciamento, proceder-se-á ao recebimento dos envelopes contendo as propostas comerciais e os documentos de habilitação, em invólucros separados, indevassáveis, fechados e rubricados no fecho, conforme descrito no Item 5.

10. EXAME E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

10.1. O Pregoeiro examinará as propostas, sempre levando em conta as exigências fixadas no Item 5.
10.2. Definidas as propostas que atendem às exigências retro, envolvendo o objeto e o valor, o Pregoeiro elaborará a classificação preliminar das mesmas, sempre em obediência ao critério do menor preço por item.

11. DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

11.1. Será desclassificada a proposta que:

a) deixar de atender quaisquer das exigências preconizadas para a correspondente apresentação;

b) apresentar rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise;

c) oferecer vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamento subsidiados ou a fundo perdido, ou ainda vantagem baseada nas ofertas dos demais proponentes;

d) apresentar preços manifestadamente inexeqüíveis, simbólicos ou de valor zero.

12. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

12.1.  Poderão fazer lances verbais e sucessivos os representantes da licitante cuja proposta tenha sido classificada em primeiro lugar, e daqueles cujas propostas tenham valores até 10% (dez por cento) superiores àquela. 
12.1.1. Não havendo, pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no subitem 12.1, os representantes dos licitantes autores das melhores propostas, até o máximo 3 (três), poderão oferecer lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços propostos.

12.1.2. Se duas ou mais propostas em absoluta igualdade de condições ficarem empatadas, o Pregoeiro procederá ao sorteio, para efeito de ordem de sequência de lances, sendo admitidas todas as propostas empatadas independentemente do número de licitantes.

12.2. Às que atenderem aos termos dos subitens 12.1.1. e 12.1.2., será facultada a apresentação verbal de lances sucessivos e distintos, a partir do autor da proposta de maior preço, seguido dos demais, em ordem decrescente de valor, encerrando-se essa fase quando não houver mais lances.

12.3. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores a proposta de menor preço, aplicáveis inclusive em relação ao primeiro,  observado o desenrolar da etapa competitiva, com redução mínima de R$50,00 (cinquenta ) reais.

12.4. Não poderá haver desistência dos lances já apresentados, sob pena de aplicação das penalidades previstas no subitem 20 deste edital.

12.5. A desistência em apresentar lance verbal implicará a exclusão da licitante dessa etapa, mantendo-se o último preço apresentado somente com o fim de classificação das propostas.

12.6. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade da proposta escrita de menor preço.

12.7. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da formulação de lances.

12.08. Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas, na ordem crescente dos valores, considerando-se para as selecionadas o último preço ofertado.

12.09. No caso de existir a participação de microempresas e empresas de pequeno porte no certame licitatório, neste momento, os procedimentos obedecerão aos subitens a seguir:

12.09.1. Antes da classificação definitiva de preços, caso a melhor oferta não tenha sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá o Pregoeiro verificar se ocorreu empate ficto previsto no § 2º do artigo 44 da Lei Complementar nº 123/’06, ou seja, propostas apresentadas por microempresas ou empresas de pequeno porte, com valores até 5% (cinco por cento) acima do melhor preço ofertado.

12.09.2. Em caso positivo, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada, até então, vencedora do certame, devendo o Pregoeiro conceder o prazo máximo de 5 (cinco) minutos para tanto, sob pena de preclusão.

12.09.3. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada não exerça o benefício de ofertar preço inferior àquele considerado o vencedor do certame, ou não o faça no tempo aprazado, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do empate ficto previsto no subitem 12.1.2., na ordem classificatória, para exercício do mesmo direito.

12.10. Todos os procedimentos de classificação, habilitação, adjudicação e homologação, seguirão o disposto na Lei 8.666/93, Lei 10520/02 e Complementar nº 123/2006. 

12.11. Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério de menor preço global, observados os requisitos, as especificações técnicas e os parâmetros definidos neste edital e em seus anexos quanto ao objeto.

12.11.1. O pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do preço.

12.12. Após negociação, se houver, o pregoeiro examinará a exequibilidade da proposta de menor preço, decidindo motivadamente a respeito.

12.12. 1. O critério de exequibilidade dos preços ofertados será o de compatibilidade com os preços praticados no mercado ou fixados pela Administração ou por órgão oficial competente, ou, ainda, com os constantes do sistema de registro de preços, quando houver, promovendo-se a desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis. 
12.13. Considerada exequível a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os documentos para habilitação de seu autor.

12.14. Constatado o atendimento dos requisitos para habilitação contidos neste Edital, a licitante será habilitada e declarada vencedora do certame.

12.14.1. Se a oferta não for exequível, ou se a licitante desatender às exigências para a habilitação, o pregoeiro examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará com seu autor, decidirá sobre a sua exequibilidade e, em caso positivo, verificará as condições para habilitação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta exequível, cujo valor atenda aos requisitos para habilitação, caso em que será declarado vencedor.

a)  Serão desclassificados as propostas de preços que não atenderem às exigências contidas neste Edital e seus Anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento e, ainda, aquelas que se opuserem a quaisquer dispositivos legais vigentes e que ofertarem preços inexeqüíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrado sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto desta licitação. 

b) Se houver indícios de inexequibilidade de proposta de preço, ou em caso de necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do §3º do art. 43 da Lei nº 8.666/93, para efeito de comprovação de sua exeqüibilidade, podendo adotar, dentre outros, os seguintes procedimentos:

A) Questionamentos junto à proponente para a apresentação de justificativas e comprovações em relação aos custos com indícios de inexequibilidade;

B) Verificação de acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas em dissídios coletivos de trabalho;

C) Levantamento de informações junto ao Ministério do Trabalho e Emprego, e junto ao Ministério da Previdência Social;

D) Consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares;

E) Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas;

F) Verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a Administração ou com a iniciativa privada;

G) Pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais como: atacadistas, lojas de suprimentos, supermercados e fabricantes;

H) Verificação de notas fiscais dos insumos adquiridos pelo proponente;

I) Consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Estadual ou Municipal;

J) Demais verificações que porventura se fizerem necessárias.

13. HABILITAÇÃO

13.1. Após o encerramento da fase de lances verbais, com a classificação das propostas na forma prescrita neste edital, proceder-se-á à abertura do envelope nº02, para análise dos documentos de habilitação da 1ª proponente classificada.

13.2. Será considerada habilitada a proponente que apresentar os documentos relacionados nos Itens 5, 6 e 7.

14. ADJUDICAÇÃO

14.1. Verificado o atendimento das condições de habilitação da licitante classificada em primeiro lugar, esta será confirmada vencedora, para adjudicação do item licitado.

14.1.1. Se a primeira proponente classificada não atender às exigências de habilitação, recusar-se a formalizar o ajuste ou estiver impedida de fazê-lo, e sem embargo da aplicação das penalidades nele previstas, será examinada a documentação das subsequentes proponentes classificadas, respeitada a ordem de classificação, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do edital, sendo a respectiva proponente declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto da licitação.

15. FASE RECURSAL 
15.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, onde será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões do recurso e igual prazo para apresentação das contra razões contado do término do prazo do recorrente. (Art 4º, XVIII, Lei 10520/02).
15.2. A falta de manifestação durante a sessão do pregão importará na decadência do direito de recurso.

15.3. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

15.4. Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como as contra razões que não forem tempestivamente protocolizadas junto ao Setor de Licitações e Compras.

15.5. Durante os prazos para apresentação do recurso e contra razões, os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no Setor de Licitações , localizada na sede da Prefeitura

16. HOMOLOGAÇÃO

16.1.
Decorridas as fases anteriores, a decisão será submetida à autoridade competente para homologação.

16.1.1. A adjudicação do objeto e a homologação da licitação não obrigam a Administração à contratação do objeto licitado.

17. DA CONTRATAÇÃO

17.1.
A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante assinatura de Contrato Administrativo, cuja respectiva minuta constitui o ANEXO IX do presente Edital.

17.2. A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir o objeto do Contrato, no todo ou em parte, a terceiros, sem anuência da Contratante, sob pena de rescisão;

17.3. A CONTRATADA responderá por todo e qualquer dano que venha a ser causado à Administração ou a terceiros durante a prestação dos serviços, podendo, o valor referente ao prejuízo apurado, ser descontado do pagamento de que for credor;

17.4. A CONTRATADA obriga-se a manter, durante o prazo de execução do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, inclusive no que concerne ao cumprimento dos deveres trabalhistas que possuir;

17.5. A empresa vencedora deverá, no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data da convocação, comparecer à Prefeitura Municipal de Redenção, no endereço citado, para assinar o Contrato Administrativo, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções descritas no item 20 deste edital, devendo a empresa adjudicatária apresentar a seguinte documentação:

a) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal;

b) Certidão de regularidade fiscal atualizada quanto às contribuições para com o Instituto Nacional de Seguro Social.

c) Certidão de Débitos Trabalhistas. 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda do Município da sede ou domicílio da licitante, relativa aos tributos relacionados com a prestação licitada. Caso a licitante não esteja cadastrada como contribuinte no Município Redenção da Serra, deverá apresentar declaração, firmada pelo representante legal, sob as penas da lei, do não-cadastramento e de que nada deve à Fazenda do Município de Redenção da Serra, relativamente aos tributos afetos à prestação licitada conforme modelo constante no ANEXO X deste edital.

17.6. O prazo do Contrato Administrativo será de 120 (cento e vinte) dias, a contar da data de assinatura, improrrogáveis. 
18. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

18.1. O pedido de pagamento deverá ser acompanhado da nota fiscal eletrônica ou documento equivalente.

18.2. O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias, a contar da data da entrega do solicitado.

18.2.1. Caso venha ocorrer a necessidade de providências complementares por parte da contratada, a fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da data em que estas forem cumpridas.

18.2.2. Os recursos para a execução do objeto onerarão as seguintes dotações orçamentárias: 
02.02.00 – Secretaria de Administração

02.02.01 – Setor de Administração Geral

04.122.0002.2064– Manut do Setor de Administração

3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Pessoa Jurídica – Ficha 18
19. ENTREGA DOS OBJETOS – CONDIÇÕES, PRAZOS E LOCAIS
19.1. Após a formalização da prestação dos serviços, será emitida a Ordem de Serviço ou Nota de Empenho. 

19.2. A execução do objeto adjudicado será realizada conforme Anexo I – Termo de Referência, em conformidade com as especificações e condições estabelecidas neste edital, em seus anexos e na proposta apresentada, prevalecendo, no caso de divergência, as especificações e condições estabelecidas no edital. 
19.3. Correrá por conta da empresa adjudicatária as despesas para efetivo atendimento ao objeto, nos locais indicados pela Prefeitura, tais como embalagens, seguro, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e a entrega deverão ocorrer sem prejuízo dos serviços normais desta Prefeitura. 

19.4. Ter disponibilidade de atendimento com prazo máximo 07 (sete) dias úteis, para início dos serviços, a contar da data do recebimento do Pedido de Serviços, com ressalva que o descumprimento deste acarretara ADVERTÊNCIA; Os objetos serão fornecidos nos locais determinados pelos setores solicitantes, conforme Termo de Referência. 

20. PENALIDADES

20.1.
Além das penalidades constantes da minuta do Contrato Administrativo, a adjudicatária estará sujeita às penalidades abaixo estipuladas:

20.2. Caberá multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da nota de empenho na recusa da adjudicatária em retirá-la e/ou assinar a Contrato Administrativo, ficando a critério da Administração a aplicação concomitante da pena de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração pelo período de até 05 (cinco) anos.

20.3. Sem prejuízo da aplicação de outras penalidades cabíveis, a licitante que deixar de entregar documentação exigida na licitação, ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta ou lance, recusar-se a assinar Contrato Administrativo, no prazo estipulado no Termo de Ciência e Convocação, faltar ou fraudar na execução das obrigações assumidas para execução do objeto, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, poderá ser aplicada a penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de até 05 (cinco) anos, além da multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da proposta.

20.4. A inabilitação posterior da licitante classificada, independentemente da declaração prevista no ANEXO III deste Edital, implicará na aplicação de multa correspondente a 2% (dois por cento) do valor total da proposta, sem embargo da imposição das demais sanções cabíveis.

20.5. As penalidades são independentes entre si e a aplicação de uma não exclui a de outras, sendo descontadas do pagamento devido ou cobradas administrativamente ou judicialmente.

20.6. As multas poderão ser descontadas do pagamento devido ou por intermédio da retenção de créditos decorrentes do Contrato até os limites do valor apurado.

20.7. O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação da empresa apenada. A critério da Administração e sendo possível, o valor devido será descontado da importância que a empresa tenha a receber do Município. Não havendo pagamento, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando a devedora a processo executivo.

20.8. Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos do artigo 109 da Lei Federal nº 8.666/93, observados os prazos ali fixados.

20.9. Recursos contra decisões de aplicação de penalidade devem ser dirigidos ao Chefe do Executivo e protocolizados nos dias úteis, das 08:00 às 11:30 horas, na sede da Prefeitura.

20.10. Não serão conhecidos recursos enviados pelo correio, telex, fac-símile, correio eletrônico ou qualquer outro meio de comunicação, se, dentro do prazo previsto em lei, a peça inicial original não tiver sido protocolizada.

21. DISPOSIÇÕES FINAIS
21.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.

21.2.O presente Edital e seus anexos, bem como a proposta da licitante vencedora, integrarão a Ata, independentemente de transcrição.

21.3.À administração é reservado o direito de, a qualquer tempo e a seu exclusivo critério, por despacho motivado, anular ou revogar a presente licitação, sem que isso represente motivo para que as empresas participantes solicitem qualquer tipo de indenização, conforme artigo 49 da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações.

21.4. Os prazos previstos neste edital serão contados nos termos da Lei nº10.520/2002, subsidiariamente à Lei Federal n° 8.666/93 e alterações.

21.5. É facultado ao pregoeiro ou a autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

21.6. As licitantes assumirão todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o Município de Redenção da Serra não será, em caso algum, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

21.7. A participação nesta licitação implicará em aceitação integral e irretratável dos termos deste edital e seus anexos, bem como na observância dos regulamentos administrativos e demais normas aplicáveis.

21.8.  As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

21.9. Considera-se enquadrado no inciso II do artigo 88, da Lei Federal n°. 8.666/93, a empresa que ingressar com recurso meramente protelatório, com o intuito de retardar o procedimento licitatório.

21.10. Na hipótese de impedimento da contratação da empresa vencedora da licitação, poderão ser convocadas as demais empresas participantes, observada a ordem de classificação das propostas.

21.10.1. Considera-se impedimento para contratação mencionada no subitem anterior, a prática de infração às cláusulas do edital e contratuais, bem como a aplicação da penalidade de suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração ou a declaração de inidoneidade.

21.10.2. A Contratada obriga-se a manter, durante o prazo de execução do ajuste, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, inclusive no que concerne ao cumprimento dos deveres trabalhistas que possuir.

21.10.3. Para solucionar quaisquer questões oriundas desta licitação, é competente, por disposição legal, o foro da Comarca da Taubaté do Estado de São Paulo.

22  – ANEXOS

Os documentos que integram o presente EDITAL estão dispostos em 11 (onze) anexos, a saber:
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

ANEXO II – MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO

ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DA HABILITAÇÃO
ANEXO IV – COMPROVANTE DE RETIRADA DO EDITAL

ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICRO EMPRESA E EPP

ANEXO VI – DADOS DO RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DE CONTRATO

ANEXO VII - NÃO POSSUI EM SEU QUADRO DE PESSOAL EMPREGADOS QUE SE ENQUADREM NAS SITUAÇÕES PREVISTAS NO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

ANEXO VIII - MODELO DE DECLARAÇÃO INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO À SUA HABILITAÇÃO

ANEXO IX – MINUTA CONTRATO ADMINISTRATIVO
ANEXO X - MODELO DE DECLARAÇÃO SOBRE TRIBUTOS MUNICIPAIS

ANEXO XI – MODELO DE PROPOSTA
Redenção da Serra, 03 de março de fevereiro de 2021.
JUCIMAR FERREIRA DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA
PROCESSO Nº 02/2021
PREGÃO PRESENCIAL N° 02/2021
DO OBJETO 

Esta licitação tem por OBJETO a Prestação de Serviços Especializados de Medicina do Trabalho – Elaboração de PPRA, LTCAT e PCMSO, com prazo de execução de 120 (cento e vinte) dias.
Observação: O valor da proposta comercial contempla a realização dos laudos (PPRA, PCMSO e LTCAT) e exames clínicos e complementares para todas as funções que tem necessidade, de acordo com o PCMSO, que poderão ser terceirizadas a clínicas credenciadas, que se localizem em, no MÁXIMO, a 100 (cem) km de distância via rodovia do Município de Redenção da Serra. 
A proposta comercial contempla o valor de até 10 (dez) avaliações quantitativas, sejam físicas ou químicas, para a realização do

LTCAT.

Os exames complementares inclusos são:

Até 400 Exames clínicos ocupacionais (admissional, demissiona, periódico, mudança de função e retomo ao trabalho).

Até 30 Espirometrias Até 30 Raio-x do tórax

Até 30 Hemogramas completos

Até 30 Glicemias em jejum

Até 30 Eletrocardiogramas

Até 30 Eletroencefalogramas

Até 30 avaliações psicossociais

Até 30 audiometrias •

Até 30 Acuidades visuais

Até 30 Anticorpos hepatite B (HBs Ag)

Até 30 Anticorpos hepatite C (Anti-HCV)

Até 30 VDRL Lues
LTCAT - LAUDO TÉCNICO DE CONDIÇÕES AMBIENTAIS DO TRABALHO    Qtde: 260

LTCAT - Laudo Técnico das Condições Ambientais de Trabalho.

0 parágrafo 3° do Art. 58 d Lei 8213/91 com o texto dado pela Lei 9528/97

Documento elaborado para identificar as condições do ambiente do trabalhador.

No LTCAT são identificados os agentes físicos (ruídos, calor, vibrações, etc), agentes químicos e agentes biológicos, as condições do local de serviço, através de análise para definir se o ambiente é propicio ou não para a saúde e integridade física do funcionário.

No documento constará as especificações do ambiente, bem como as identificações dos riscos e os agentes químicos encontrados durante a inspeção. Todos os processos são explicados de forma clara, apontando, a fonte dos prováveis problemas para que a solução seja encontrada.

O LTCAT, além de mostrar a situação do local, apresenta os materiais usados para análise, bem como os métodos utilizados.

Exame Clinico Qtde: 260

Realização dos exames clínicos obrigatórios (Admissional, demissional, periódico, mudança de função e retomo ao trabalho ) e emissão do atestado de saúde ocupacional.

- Elaboração e implantação do Programa de exames.

- Exames médicos admnissionais, avaliação clinica.

- Exames médicos demissionais, avaliação clinica.

- Exames médicos de mudança de função, avaliação clinica.

- Exames médicos periódicos, avaliação clinica.

- Emissão dos Atestados de Saúde Ocupacional - ASO em duas vias para cada exame realizado.

- Montagem e manutenção do Prontuário Médico individual dos colaboradores.

O Programa de Proteção de Riscos Ambientais (PPRA) é um programa estabelecido pela Norma Regulamentadora NR-9, visando a preservação da saúde e da integridade dos trabalhadores, através da antecipação, reconhecimento, avaliação e consequente controle da ocorrência de riscos ambientais existentes ou que venham a existir no ambiente de trabalho.

Escopo do Programa:

- Identificação, Reconhecimento e Avaliação dos riscos Físicos, Químicos e Biológicos envolvidos nos seus processos produtivos e no ambiente da empresa;

- Descrição das atividades pertinentes 'as funções; ("Grupos Homogêneos")

- Elaboração de Análise Preliminar de Riscos para os diversos setores da empresa, identificando os agentes ambientais existentes, suas fontes geradoras e as medidas de controle empregadas;

- Levantamento Qualitativo dos locais e postos de trabalho;

- Descrição das medidas de controle empregadas, individual (EPI) e coletiva (EPC), bem como a avaliação de sua eficácia;

- Elaboração do documento-base do PPRA.

- Durante a fase de levantamento dos riscos, estaremos identificando as condições de não conformidade com a legislação de Segurança do Trabalho (Portaria 3214/78 MTE), as quais sera.) apontadas em relatório confidencial.

PCMSO - NR-7 (ANUAL) Qtde: 260
O Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) é um programa estabelecido pela Norma Regulamentadora NR-7 (são os exames médicos: admissionais, demissionais, periódicos, retomo ao trabalho, troca de função). Esta Norma Regulamentadora estabelece que todos os empregadores e instituições que admitam trabalhadores corno empregados (independentemente da quantidade de empregados), têm a obrigatoriedade de elaborar e implementar um programa de saúde ocupacional (PCMSO) com o objetivo de promover e preservar a saúde dos trabalhadores.

 DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
Será vencedora a licitante que apresentar o MENOR VALOR GLOBAL, tendo em vista a integração necessária entre o Laudo e os Programas. 
DAS CONDIÇOES DE PAGAMENTO E MEDIÇÃO 
O pagamento será realizado mediante apresentação dos resultados do Laudo e dos Programas, com a efetivação do pagamento até 30 (trinta) dias após a apresentação do documento fiscal devidamente atestado pelo Setor Competente.
CONTRATO ADMINISTRATIVO 
O respectivo Contrato Ata será formalizado entre este Município de Redenção da Serra e o licitante vencedor. Concluído o processo de licitação e homologado o seu resultado, o Município de Redenção da Serra celebrará o Contrato com a respectiva empresa licitante vencedora, consoante à minuta que constitui o ANEXO IX do respectivo Edital. O Município de Redenção da Serra convocará a licitante vencedora, que terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da convocação, para assinar o Contrato. Transcorrido o prazo sem que o Contrato seja assinado, o Município de Redenção da Serra poderá, a seu critério, convocar as licitantes remanescentes, obedecida à ordem de classificação, para assinar Contrato em idêntico prazo e nas mesmas condições negociadas com a licitante vencedora. Havendo recusa injustificada por parte da licitante vencedora, de assinatura do Contrato, o Município de Redenção da Serra, cominará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas, sem prejuízo de outras sanções previstas na Lei Federal nº. 8.666 / 93 e 10.520/2002 e suas alterações, neste Termo de Referência e no Edital e nos anexos da respectiva licitação. 
DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
O prazo de vigência do respectivo Contrato será de 120 (cento e vinte) dias, a partir de sua assinatura. 
VALORES DE REFERÊNCIA, estimados por esta Administração Pública Municipal, para a aquisição do objeto licitado são de R$72.250,00 (setenta e dois mil e duzentos e cinquenta reais)
Este Termo de Referência poderá sofrer alterações até a data de divulgação ou publicação do instrumento convocatório, a fim de fornecer corretamente os dados para a apresentação da proposta comercial, bem como, para se adequar às condições estabelecidas pela legislação vigente.
ANEXO II

TERMO DE CREDENCIAMENTO

A empresa ________, com sede na __________________, C.N.P.J. nº __________ representada pelo(a) Sr.(a) ____________________________, CREDENCIA o(a) n Sr.(a)___________  (CARGO)_________________, portador(a) do R.G. nº __________ e inscrito no C.P.F. sob nº ________________,para representá-la perante o  MUNICÍPO DE REDENÇÃO DA SERRA na licitação por pregão nº xxxx/xx, podendo formular lances verbais e praticar todos os atos inerentes ao certame, inclusive interpor e desistir de recursos em todas as fases licitatórias.

________________________________

Nome

R.G. nº

Cargo

ANEXO III

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

Pela presente, (nome da empresa)_____________________________________, inscrita no CNPJ sob nº _________________________________________ -sediada no (endereço completo)_________________________, declara, sob as penas da lei e para efeito de cumprimento ao estabelecido no inciso VII do artigo 4º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, que atende plenamente os requisitos de habilitação constantes do Edital de Pregão nº _________.

__________________

Nome/R.G.

Local e data
ANEXO IV RECIBO DE ENTREGA DE EDITAL DE LICITAÇÃO
RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL PELA INTERNET
(Enviar pelo e-mail convenio@redencaodaserra.sp.gov.br
PREGÃO PRESENCIAL n° 04/2021

PROCESSO LICITATÓRIO n° 04/2021
Denominação:
CNPJ:
Endereço:
e-mail:

Cidade:
Estado:

Telefone:
Fax:
Obtivemos, através do site www.redencaodaserra.sp.gov.br, nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada.

Senhor Licitante, visando à comunicação futura entre a Prefeitura de Redenção da Serra e sua empresa, solicitamos a Vossa Senhoria preencher o recibo de retirada do Edital e remetê-lo ao Pregoeiro, pelos e-mails: convenio@redencaodaserra.sp.gov.br, licitacao@redencaodaserra.sp.gov.br
A não remessa do recibo exime a Prefeitura de Redenção da Serra da comunicação, por meio de fax ou e-mail, de eventuais esclarecimentos e retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais, não cabendo posteriormente qualquer reclamação.

Recomendamos, ainda, consultas à referida página para eventuais comunicações e ou esclarecimentos disponibilizados acerca do processo licitatório.

Local: XXXXXX de XXXXXX de 2021.
ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

AO MUNICÍPIO DE REDENÇÃO DA SERRA 

Processo nº XX/2021
Pregão nº XX/2021
A empresa .................................................................................................................., com sede na ........................................................................................................, nº ................., C.N.P.J. nº ..........................................................................., DECLARA, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de......................................................(microempresa ou empresa de pequeno porte) nos termos da Lei Complementar nº 123/2006 e Decreto Municipal nº 49.511/08, e, que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento dessa situação.

Local e data

Assinatura do Responsável pela Empresa

(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ)

OBS.: esta declaração deverá ser no original e em papel timbrado da empresa.

ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE DADOS DO RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO

NOME COMPLETO

RG Nº

CPF Nº

ESTADO CIVIL

NACIONALIDADE

EMAIL PROFISSIONAL

EMAIL PARTICULAR
Local e data

Assinatura do Responsável pela Empresa

(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ)

ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO ART. 7º, INC. XXXIII DA CF

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

(APRESENTAÇÃO OBRIGATÓRIA PARA TODAS AS LICITANTES)
(*) Modelo constante do Decreto nº 4.358 de 5.9.02

A empresa __________________________inscrita no CNPJ sob nº ________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). portador(a) da Carteira de Identidade nº______________ e do CPF nº  _____________________ DECLARA, para fins do disposto no inciso V, do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.

Cidade e Data.

 Representante Legal/Procurador

(observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)
ANEXO VIII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS
AO MUNICÍPIO DE REDENÇÃO DA SERRA 

 Processo nº XX/2021
Pregão nº XX/2021
A empresa .................................................................................................................., com sede na ........................................................................................................, nº ................., C.N.P.J. nº ..........................................................................., DECLARA, sob as penas da lei, que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Local e data

Assinatura do Responsável pela Empresa

(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ)

OBS.: esta declaração deverá ser no original e em papel timbrado da empresa..

ANEXO IX

MINUTA DE CONTRATO
VISANDO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE MEDICINA DO TRABALHO – ELABORAÇÃO DE PPRA, LTCAT E PCMSO
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XX/2021


Pelo presente instrumento particular de Contrato para PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE MEDICINA DO TRABALHO – ELABORAÇÃO DE PPRA, LTCAT E PCMSO, nos termos da seguinte

LEGISLAÇÃO:

- Pregão Presencial número 04/2021, que faz integrante do presente contrato;

- Lei nº 8.666/93, alterada pelas leis posteriores;
- Lei 10.520/2002; 
- Lei Complementar 123/2006;
- Lei Orgânica do Município de Redenção da Serra;

- Demais normas e legislações vigentes pertinentes à matéria,


celebrado entre o MUNICÍPIO DE REDENÇÃO DA SERRA, neste ato representado pelo Senhor JUCIMAR FERREIRA DA SILVA,  Prefeito Municipal, com sede à Avenida XV de Novembro, 829, inscrita no CNPJ 45.167.517/0001-08, adiante designada CONTRATANTE, e de outro lado o xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o nº. xxxxxxxxxx/0001-08, com sede à xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, xxxx,no Município de XXXXXX, Estado de XXXXXX, neste ato representada pelo Sra xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, brasileiro(a), (casada), portadora da Cédula de Identidade nº. xx.xxx.xxx-x e inscrito(a) no CPF/MF sob o nº. xxx.xxx.xxx-xx, doravante denominada CONTRATADA, têm justo e acordado o seguinte:

CLAUSULA PRIMEIRA – OBJETO E PRAZO DE EXECUÇÃO

O presente contrato é referente PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE MEDICINA DO TRABALHO – ELABORAÇÃO DE PPRA, LTCAT E PCMSO, conforme descrição e especificação do processo licitatório, Anexo I, na modalidade de Pregão Presencial número 04/2021, pelo período de 120 (cento e vinte) dias, podendo ser prorrogado, se houver interesse das partes, conforme inciso II do artigo 57 da Lei 8.666/93 e suas atualizações.
CLAUSULA SEGUNDA - DO VALOR, FORMA DE PAGAMENTO E REAJUSTES.


O valor do presente contrato está orçado em R$ xxxxx,xx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxs), conforme proposto pela contratada no Pregão Presencial 04/2021, que passam a fazer parte integrante do presente contrato. 
Os pagamentos serão efetuados mediante entrega do material, com vencimento até 30 (trinta)dias posteriores ao encerramento do período de fornecimento, que serão pagos pelo Contratante, em moeda corrente, no valor correspondente à entrega efetiva do material, após o responsável indicado pela Prefeitura atestar o recebimento do material, conforme artigo 62 da Lei 4.320/64.


Os recursos a serem utilizados serão oriundos de recursos próprios da Prefeitura Municipal de Redenção da Serra.



Os preços não sofrerão reajustes dentro do prazo de validade da proposta.



Não ocorrendo o pagamento dentro do prazo estipulado por culpa da Prefeitura, esta fará o pagamento corrigido por índice determinado pelo Governo Federal, nos termos acima descritos.
CLAUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO


As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias:
02.02.00 – Secretaria de Administração

02.02.01 – Setor de Administração Geral04.122.0002.2064– Manut do Setor de Administração

3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Pessoa Jurídica – Ficha 18

CLAUSULA QUARTA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA



O CONTRATADO será o único responsável pela execução do objeto descrito no edital Pregão Presencial 04/2021.



Pela inexecução total ou parcial do presente termo de compromisso, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções:

*  advertência;

*  multa de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor do contrato, por dia de atraso no prazo na entrega dos produtos; 

*  multa de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor do contrato, por infração de qualquer outra cláusula contratual, dobrada na reincidência.



No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa.



O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar do recebimento da notificação.
CLAUSULA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS



A CONTRATANTE poderá rescindir unilateralmente o presente contrato, independentemente da interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista a CONTRATADA qualquer direito de reclamação ou indenização alem dos valores devidos pela efetiva entrega dos objetos em tela até a data da rescisão.
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as previstas em no Art 77 da Lei 8.666/93.


Para todas as questões decorrentes deste contrato será  competente o foro da Comarca de Taubaté/SP, seja qual for o domicílio dos CONTRATANTES, excluindo-se qualquer outro por mais privilegiado que seja. E, por acharem assim as partes justas e contratadas, assinam

o presente instrumento particular em três (03) vias de igual teor, para o mesmo fim, na presença de duas (02) testemunhas, que assinam também para o mesmo fim.

Redenção da Serra, XX de XXXXXXXXX de 2021.

__________________________________

JUCIMAR FERREIRA DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE

_____________________________________
xxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxxxxxxxxxxxxxxxx
TESTEMUNHAS:
____________________________________________________

Nome: 
RG:

____________________________________________________

Nome: 

RG: 

ANEXO LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO

(Contratos) 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE REDENÇAO DA SERRA

CONTRATADO: 
OBJETO: 

ADVOGADO (S)/ Nº OAB/email: 
LUCAS SALOMÉ GONÇALVES -  OAB SP 239.633 -  juridico2@redencoadaserra.sp.gov.br
NAUMER ALBERT TRESSOLDI DE SÁ - OAB SP 239.654 - juridico@redencaodaserra.sp.gov.br
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

1.
Estamos CIENTES de que:

a)
o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;

b)
poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;

c)
além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2021, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s);

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.

2.
Damo-nos por NOTIFICADOS para:

a)
O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;

b)
Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

Redenção da Serra, XX DE XXXXXXXXX DE 2021.
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE:
Nome: JUCIMAR FERREIRA DA SILVA
Cargo: PREFEITO MUNICIPAL

CPF: 098.569.138-70 
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO:

Nome: JUCIMAR FERREIRA DA SILVA
Cargo: PREFEITO MUNICIPAL

CPF: 098.569.138-70 
Assinatura: ______________________________________________________

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:

Pelo contratante:

Nome: JUCIMAR FERREIRA DA SILVA
Cargo: PREFEITO MUNICIPAL

CPF: 098.569.138-70 
Assinatura: ______________________________________________________

Pela contratada:

Nome: 
Cargo: RESPONSÁVEL LEGAL
CPF: 

Assinatura: ______________________________________________________

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:

Nome: WELINGTON SONEI ALVES
Cargo: ORDENADOR DE DESPESAS

CPF: 309.222.258.00 
Assinatura: ______________________________________________________
(*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico.

ANEXO X

MODELO DE DECLARAÇÃO SOBRE TRIBUTOS MUNICIPAIS

À

PREFEITURA DE REDENÇÃO DA SERRA

A empresa ........................................................................, com sede na ............................................................................................., nº ................., C.N.P.J. nº ..........................................................................., DECLARA, sob as penas da lei e por ser a expressão da verdade, que não está cadastrada e não possui débitos junto à Fazenda do Município de Redenção da Serra.

 Local e data

Assinatura do Responsável pela Empresa

(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ)

OBS.: esta declaração deverá ser no original e em papel timbrado da empresa.

ANEXO XI

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL
PREGÃO PRESENCIAL nº 02/2021
	DADOS DO LICITANTE

	DENOMINAÇÃO:

	Endereço:

	CEP:
	Fone:
	Fax:

	E-mail:
	CNPJ:


OBJETO: Contratação de empresa para Fornecimento de Combustíveis, conforme as condições e especificações constantes do termo de referência.
	ORDEM
	DESCRIÇÃO
	QTDE 
	VALOR UNITÁRIO
R$
	VALOR TOTAL R$

	1
	Prestação de Serviços Especializados de Medicina do Trabalho – Elaboração de PPRA, LTCAT e PCMSO
	01 serviço
	
	

	
	
	
	VALOR GLOBAL 
	


Valor Total Global (por extenso):                                                                               
A apresentação desta proposta será considerada como indicação bastante de que inexistem fatos que impeçam a participação do licitante neste certame.

Validade da proposta: mínimo de 60 dias.
Condições de Pagamento: trinta dias
DECLARO que os preços apresentados contemplam todos os custos diretos e indiretos referentes ao objeto licitado.

DECLARO sob as penas da lei, que o objeto ofertado atende todas as especificações exigidas no memorial descritivo.

XXXXXX, XX de XXXXXXXX de 2021.

Assinatura do representante legal

Nome do representante legal: 
CPF do representante legal: 
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